
 Você sabia? 

 A UNIR realizou no mês de março de 2022 
 a disponibilização do recurso de consulta 
 pública ao Módulo de Pesquisa Pública no 
 SEI. A funcionalidade  permite a pesquisa 
 e o acesso ao inteiro teor do conteúdo de 

 processos/documentos em nível de acesso 
 “público”. 

 A tabela abaixo demonstra o que ocorre com a 

 visualização do conteúdo dos 

 processos/documentos quando você utiliza a 

 ferramenta de Pesquisa Pública no SEI. 

 Processo  Documento  Pesquisa 
 pública 

 Público  Público  Conteúdo 
 disponível 

 Público  Restrito  Conteúdo do 
 documento não 

 disponível 

 Restrito  Público ou 
 Restrito 

 Conteúdo não 
 disponível 

 Sigiloso  Público, 
 Restrito ou 

 Sigiloso 

 Não apresenta 
 resultados 

 Recomenda-se, portanto, que os processos 

 sejam abertos em nível de acesso “público” e na 

 medida em que nestes forem inseridos 

 documentos contendo dados pessoais estes 

 documentos deverão ficar restritos. 

 Níveis de acesso no SEI-UNIR 

 O  SEI,  por  sua  vez,  apresenta  níveis  de  acesso 

 para  estabelecer  se  ao  documento  dentro  de 

 um  processo,  ou  mesmo  ao  processo  completo, 

 deve  ser  atribuído  caráter  restrito,  sigiloso  ou 

 público.  Portanto  é  importante  entender  cada 

 um destes níveis. 

 Nível Público 
 Os  processos  e  documentos  de  nível  de  acesso 

 “público”  são  todos  aqueles  que  possuem 

 informações  de  interesse  social  e  de  prestação  de 

 contas  da  administração  para  a  sociedade,  não 

 contendo dados ou informações de acesso restrito. 

 Nível Restrito 
 Os  processos  e  documentos  em  nível  restrito  são 

 aqueles que apresentam: 

 a)  informações  pessoais:  RG,  CPF,  Título  de 

 eleitor,  estado  civil,  data  de  nascimento, 



 email  pessoal,  número  de  telefone  pessoal 

 (fixo  ou  móvel),  endereço  residencial 

 pessoal,  informações  médicas,  informações 

 patrimoniais; 

 b)  dados  sensíveis:  origem  racial  ou  étnica, 

 convicção  religiosa,  opinião  política,  filiação 

 a  sindicato  ou  a  organização  de  caráter 

 religioso,  filosófico  ou  político,  dado 

 referente  à  saúde  ou  à  vida  sexual,  dado 

 genético ou biométrico; 

 c)  Informação  protegida  por  legislação 

 específica,  exemplo:  sigilo  fiscal  (art.  198  do 

 Código  Tributário  Nacional),  sigilo  bancário 

 (art.  1º  da  Lei  Complementar  nº  105,  de 

 2001),  acesso  a  documento  preparatório  (art. 

 7º,  §  3º  da  Lei  nº  12.527,  de  2011),  sigilo  do 

 processo  administrativo  disciplinar  em 

 curso  (art.  150  da  Lei  nº  8.112,  de  1991), 

 segredo  de  justiça  no  processo  civil  (art.  189 

 da  Lei  13.105,  de  2015),  segredo  de  justiça  no 

 processo  penal  (art.  201,  §  6º  da  Lei  nº  3.689, 

 de 1941), dentre outros. 

 A  seguir  algumas  das  hipóteses  que  justificam  a 

 opção pelo nível restrito: 

 Nível sigiloso 
 A  opção  pelo  nível  sigiloso  deve  ser  tratada  como 

 excepcionalidade,  visto  a  observância  da  publicidade 

 como  preceito  geral  e  o  sigilo  como  exceção.  Logo, 

 restringir  informações  em  grau  de  sigilo  somente  é 

 facultado  para  poucos  servidores  com  esta 

 prerrogativa. 

 Sempre  que  abrir  um  processo  sigiloso  no  SEI,  é 

 importante  registrar  o  SIAPE  de  todos  os  servidores 

 que  poderão  acessá-lo.  Processos  sigilosos  não  são 

 recuperáveis pela funcionalidade de pesquisa. 

 A  seguir  algumas  das  hipóteses  que  justificam  a 

 opção pelo nível sigiloso: 

 Seja cuidadoso na escolha dos níveis de acesso! 

 Os  servidores  públicos  que  tiverem  acesso  a  dados 

 restritos  em  função  do  exercício  de  cargo  ou  função 

 pública  devem  gerir  as  informações  de  acordo  com 

 a  restrição  prevista,  podendo  ser  legalmente 

 responsabilizados em caso de uso indevido. 

 CONTATO: 

 CADP@UNIR.BR 


